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Detalhes e literatura podem ser 
obtidos, por intermédia de:- 


IBEREX - Calcada Marques de Abrantes 95 - Lisboa 


Divida o seu trabalho em «zonas» 


PARA OBTER 
MAIOR RENDIMENTO 


Escolha o seu material de terraplenagem sem- 
pre em função da distância de transporte, não 
esquecendo que a «Caterpillar» é o único fa- 
bricante que possui uma linha completa de equi- 
pamento para todos os problemas de terraple- 
nagem. 


1) ZONA DAS DISTANCIAS CURTAS: 


Esta é a zona dos tractores de rasto equipados com 
bulldozers. Zona onde a tracção, a aderência e a má- 
xima estabilidade são factores essenciais. Nesta zona 
tem lugar o arrancamento de árvores, a remoção de 
pedras e vegetação, a abertura de estradas de acesso, 
os cortes a meia encosta e o transporte de materiais 
soltos a curta distância, 


2) ZONA DAS DISTANCIAS MÉDIAS: 


Esta zona é, geralmente, de áreas desbravadas onde 
as máquinas trabalham em terreno desigual e, por 
vezes, com rampas fortes, 

Além de ser necessário também o máximo esforço de 
tracção, a maior distância de transporte dá a vantagem 
ao «Scraper»,'no qual o material excavado é transpor- 
tado sobre pneus. 

Para este trabalho, que exige força em baixa veloci- 
dade, o melhor equipamento é o tractor «Caterpillar» 
de rasto, combinado com o «scraper». 


3) ZONA DAS DISTANCIAS LONGAS: 


Neste caso, para diminuir o custo do transporte de 
grande quantidade de material, a velocidade constitui 
elemento essencial, À terra é escavada e transportada 
a grandes distâncias para ser descarregada e espalhada. 
Para rápido deslocamento de grandes cargas nada 
iguala a eficiência dos tractores «Caterpillar» de rodas 
pneumáticas combinados com «scrapers» e vagões. 
E indiscutível a vantazem económica de se possuir 
equipamento de uma só origem de fabricação. 

Veja a linha completa de equipamento «Caterpillar» 
para as três zonas de terraplenagem, 
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SCRAPERS BULLDOZERS EQUIPAMENTO COM RODAS 
Nove tamanhos e modelos dife- 23 modelos de tamanhos e arranjos PNEUMÁTICAS 

rentes para tractores de rasto e diferentes incluíndo os de lâmina Dois modelos diferentes de trac- 
de rodas pneumáticas. transversal e angulável. tores de 4rodas e um de 2 rodas. 


SOCIEDADE DE MECANIZAÇÃO 
INDUSTRIAL E AGRÍCOLA -S. A. R.L. 


AVENIDA A, N.º 8, AREEIRO 
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ç EQUIPAMENTOS PARA 


FUNDIÇÃO E CONSTRUÇÃO MECÂNICAS 


S.A. R.L. 
OEIRAS 


Uma grande organização na «Indústria Metalúrgica e Metalomecânica nacional» 
Com Fábrica onde se produz: 


Fundição de ferro, Ferros Ligas e Metais, Esmaltes — Esmaltagem 
OFICINAS DE SERRALHARIA E FORJAS 


Alguns artigos de série: 


Banheiras de ferro fundido esmaltado — Todos os artigos sanitários 
para casa de banho e cozinha — Caldeiras e radiadores para aqueci- 
mento central — Salamandras — Fogões e fogareiros a gás — Fogões 
a lenha e carvão — Escadas e escadotes — Tábuas de engomar — 
Material para construção civil (aros para claraboias, sifões de 
pátio, ventiladores, personal olhos de boi, autoclismos, etc.) — 
Bancos de jardim — Candeeiros para iluminação pública, etc. 


PROJECTOS, ORÇAMENTOS E EXECUÇÃO DE INSTALAÇÕES E AQUECIMENTO CENTRAL 
Vendas directas ao comércio da especialidade 


Telef Oeiras | P-P.C.324 —4 linhas 
| Administ. 156 


Teleg. Fundição — OEIRAS 


SECÇÃO DE AQUECIMENTO 


Av. António Augusto de Aguiar, 7-À 
Correio : Apartado 9r1 


LISBOA — CENTRAL Telefone 4 1414140 
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AV. 24 DE JULHO, 16 R. JOSE FALCÃO, 185 
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SECÇÃO DE MÁQUINAS E ELECTRICIDADE. 


REPRESENTANTES DE: 


THE RAWLPLUG COMPANY, LTD. 


Material de fixação para construção civil e mecânica, 


HOOVER, LTD. 


Motores eléctricos desde 1,8 até 3/4 H. P., Monofásicos e Trifásicos. 


VERITYS, LTD. 


Motores eléctricos desde 1 até 125 H. P, 


J. A. CRABTREE & CO. LTD. 


Material para instalações de luz: interruptores, fichas, tomadas, etc. 
Material para instalações de força: arrancadores, disjuntores, caixas, etc. 


TRANSFORMERS & WELDERS, LTD. 


Transformadores de todos os tipos até à potência de 3000 K. V, A. e até à tensão de 33000 Volts. 


BARTON CONDUITS, LTD. 


Tubo de aço para instalações eléctricas. 


EDWARD MAC BEAN & CO. LTD. 


Tubo, fita e pano de tela envernizada, 


MEASURING INSTRUMENTS (PULLIN), LTD. 


Amperimetros, Voltímetros, Frequencímetros, Wattímetros de todos os tipos e escalas. 


F. PERKINS, LTD. 


Motores Diesel marítimos. 


THE AUTOMATIC COIL WINDER AND ELECTRICAL EQUIPMENT CO, LTD. 


Osciladores, capacímetros, texts universais, texts electrónicos, analisadores de válvulas, 
luxímetros, expositores para fotografias. 
Máquinas para bobinar e enfitar. 


GEORGE KENT 


Contadores de água, de vapor e de óleo, 
Tubos Venturi 
Determinadores e controladores do pH, do CO, e pirómetros pelo processo potenciométrico. 
Combustiómetros, manómetros, registadores de distâncias, medidores-registadores de caudais, 
medidores de orifícios em condutas para gases. 


THORN ELECTRICAL INDUSTRIES, LTD. 


Luz fluorescente e rádios, 


ELECTRIC PANELS. LTD. 


Aquecimento eléctrico. 
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SALAMONDE, 


UMA NOVA E GRANDE REALIZAÇÃO 


Uma central eléctrica subterrânea construida numa caverna 
aberta na rocha com altura de 10 andares, a 50 metros 
abaixo do leito do rio Cávado — eis a extraordinária obra da 
Hidro Eléctrica do Cávado, em Salamonde, realizada pela 
Sociedade de Empreitadas e Obras Públicas, de onde se 
contam tirar 200 milhões de Kwh anuais, em exploração 
conjugada. 


O acesso do pessoal à central eléctrica faz-se por um ele- 
vador com 121 metros de profundidade. 


Toda a maquinaria empregada neste complexo e difícil 
trabalho, é profegida com os Lubrificantes Gargoyle, da 
Socony-Vacuum. 


GARGOYLE 


SOCONY-VACUUM PORTUGUESA 


Gargorle 
Lubrificantes 
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Ano XXVIHI-N.º 234 Julho de 1953 


C. D. 662.6: 338 


NOTAS SOBRE COMBUSTÍVEIS NACIONAIS “ 


PELO ENG.º: À, HERCULANO DE CARVALHO 


Prof. do 1. 8. T. 


Ajusta-se bem ao título a índole desta minha palestra que, com sacrifício de afazeres 
urgentes, acedi a fazer para que não jaltasse à tão louvável iniciativa da Direcção da 
Técnica a modesta contribuição que me joi pedida e para que publicamente eu tivesse 
ensejo de manifestar aos jóvens directores dessa nossa revista o meu franco aplauso pela 
sua dedicação e persistência. 

Realmente, de simples notas se trata e sinto que nem pude devidamente coordená-las. 

Falarei mais, como é natural, daqueles aspectos que tive oportunidade de estudar, 
alguns já conhecidos, outros talvez com pormenores de certa novidade. Mas alguns dos 
presentes nada ouvirão que não saibam já. Para esses, as minhas desculpas antecipadas, 


A conferência do Sr. Eng.º Guimarães dos Santos, que com tanta propriedade ini- 
ciou este ciclo, dispensa-me de citar números sobre as reservas dos nossos carvões metro- 
politanos. Inicialmente ligado ao esclarecimento deste aspecto, foi com íntima satisfação 
que eu ouvi a sua voz autorizada concretizar em números aquilo que há 20 anos eram 
apenas vagas hipóteses. Foi de facto frutuosa essa colaboração entre o antigo Instituto 
Português de Combustíveis e a Direcção-Geral de Minas e Serviços Geológicos, entidade à 
qual agora exclusivamente compete o prosseguimento do inventário e que dele tem conti- 
nuado a ocupar-se. 

Daquilo que então ouvimos, conclui-se que na Metrópole podemos substancialmente 
contar com as antracites do Norte e a lenhite de Rio Maior, isto pelo que diz respeito a 
carvões minerais. 

Não esquecerei Cabo Mondego cujas reservas de hulha jurássica, apesar de menos 
avultadas, são valor apreciável no quadro da nossa economia, sendo a extracção quase 
toda absorvida pelas indústrias que, inteligentemente, foram montadas «in loco». 

Outros jazigos, como o da Batalha, Soure, etc., têm apenas valor secundário, pelo 
menos enquanto novas pesquisas não revelem um aumento considerável das pequenas 
reservas actualmente conhecidas. 

A existência de petróleo no nosso subsolo é ainda uma interrogação, em via, no 
entanto, de esclarecer-se. Nada se sabe quanto a gases naturais. Produzimos álcool, à custa 


(1) Conferência integrada num Ciclo sobre Problemas básicos do nosso Fomento, promovido pela direcção da 
Técnica, Teve lugar no Instituto Superior Técnico, em 11 de Junho de 1953, 
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das nossas matérias-primas, mas num regime que não consente a sua aplicação econômica 
como combustível. 

Uma outra produção nacional, a aguarrás, não tem volume nem também condições 
económicas para ser considerada em tempo normal como contribuinte dum possível car- 
burante nacional, 

As areias betuminosas já pesquisadas são em quantidade insignificante. 

Restam as lenhas e o carvão vegetal que têm dado substancial auxílio sobre tudo 
nos períodos de emergência, mas que o bom senso aconselha a reservar, cada vez com 
maior razão, para outros fins mais nobres. ' 

E resta o recém-vindo «combustível nuclear» cujo inventário não está ainda feito 
mas se apresenia entre nós com perspectivas animadoras. 

Visto assim, a traços largos, o panorama metropolitano, completá-lo-ei com duas 
certezas no Ultramar Portugués, frisando porém que temos aí outras perspectivas que 
valerá a pena averiguar. É mesmo lá que poderão estar as nossas maiores esperanças e sei 
que os respectivos Serviços estão diligenciando concretizá-las. 

As duas certezas são, em Angola, os vastos jazigos de calcúreos asfálticos e de car- 
vão betuminoso e, em Moçambique, a hulha de Moatize (Tete). 

Assim fica o panorama completo quanto ao que se sabe, bastando uma alusão às 
possibilidades de fabrico de álcool a partir das matérias-primas do nosso Ultramar (em 
especial dos melaços — que já é uma realidade em Angola) e aos indícios de existência de 
petróleo nalguns desses territórios. 


Pelo que respeita aos carvões metropolitanos, fez-se até agora alguma coisa impor- 
tante no sentido de conhecer as suas qualidades e melhor aproveitamento ? 

Com satisfação se responde afirmativamente. 

Da preparação e da queima das antracites há suficiente experiência na escala indus- 
trial; as empresas concessionárias e os organismos oficiais possuem já grande cópia de 
elementos, de estudo próprio e sobretudo de várias entidades industriais interessadas, que 
permitem resolver muitas questões. 

Uma delas — talvez a mais importante, é a da central térmica que se projecta cons- 
truir no Norte. Uma criteriosa fixação do diagrama de produção das minas, conjugada 
com preparação adequada, permitirá alimentar essa central deixando livre uma quanti- 
dade importante de carvões industriais para venda. Desta maneira se justifica a solução 
que se vai adoptar. 

Parece haver no entanto um óbice a resolver. 

Segundo informações amivelmente facultadas pelo Prof. Farinas de Almeida, as 
empresas concessionárias dos jazigos mais importantes, S. Pedro da Cova e Pejão, estão 
em condições de produzir normalmente cerca de 300.000 t de carvões brutos por ano, 
cada uma, produção que aliás se poderia ultrapassar mas que me parece proporcionada 
às reservas averiguadas. À chamada «extracção limpa», corresponderá, aproximadamente 
a um total de 550.000 t/ano e a comercial a 480.000. Se a projectada Central viesse a 
consumir 180.000 t das qualidades mais pobres (mistos de lavagem, pó e «schlams»), res- 
tariam 300.000 t de carvões vendáveis, cuja colocação, apesar da concorrência cada vez 
mais forte do «fuel», não oferecia grandes dificuldades. Mas seria preciso que o escoamento 
regular daquelas 180.000 t fosse realmente assegurado, o que parece dificilmente conci- 
liável com o conceito da central térmica «de apoio» que poderia aplicar-se à unidade 
projectada. 

Isto interessa sobremaneira às empresas concessionárias das minas de antracite, que 
desejariam fixar definitivamente os seus esquemas de preparação e lavagem e as quali- 
dades comerciais dos carvões. Um recente despacho ministerial põe em destaque estas 
circunstâncias que terão de considerar-se. 
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Ultimamente tem-se estudado também a gaseificação que, diga-se de passagem, não 
é para as nossas antracites uma utilização imperativa. 

Em 1938, o extinto Instituto Português de Combustíveis remeteu para a Alemenha 
amostras de antracite de 8. Pedro da Cova e do Pejão com vista à gaseificação para gás 
de síntese. Os resultados laboratoriais foram em princípio animadores para os carvões 
mais puros. Recentemente, por iniciativa quer do Estado, quer dos concessionários, quer 
de entidades industriais interessadas no aproveitamento, outras experiências e estudos se 
têm realizado. As dificuldades provêm da fraca reactividade das antracites e, por vezes, 
da sua friabilidade. 

Sob a forma de briquetes, a gaseificação não tem qualquer dificuldade. 

Resta saber — e julgo que dentro de pouco se deverá saber, se os métodos de gasei- 
ficação em pulverizado permitirão uma solução económica. 

Mas, repito, não vejo que esta utilização seja necessária ao normal escoamento e ao 
aproveitamento económico das nossas antracites. 

À possibilidade do seu emprego na siderurgia também está em estudo do qual pode 
resultar a adopção dum esquema diferente. 

Isto mostra como as várias questões incluídas no Plano de Fomento estão intima- 
mente ligadas e devem portanto estudar-se em estreita dependência. 

Mas a gaseificação aparece como a melhor (e quase exclusiva) utilização das lenhi- 
tes Jóvens como é a de Rio Maior. 

Viu-se como as reservas possíveis que se previam para este jazigo foram ultrapas- 
sadas em resultado das sondagens do Fomento Mineiro: de 2.000.000 t de reservas certas 
e cerca de mais 10.000.000 previsíveis, estamos hoje em 23.000.000 averiguadas. 

Mas com mais de 55º/, de água e cerca de 25º, de cinzas, em média, no estado 
seco, o que poderá esperar-se deste carvão ? 

Ao estudo das suas possibilidades se dedicou vários anos o Instituto Português de 
Combustíveis que, após uma longa série de análises, experimentou a carbonização a baixa 
temperatura e a hidrogenação, e promoveu, de colaboração com a Empresa Concessioná- 
ria da mina, ensaios de secagem, queima e gaseificação. 

À extinta Comissão Reguladora do Comércio de Carvões se devem os primeiros 
ensaios de briquetagem e a construção do caminho de ferro de Rio Maior a Vale de San- 
tarém que permite assegurar um escoamento fácil da lenhite ou seus derivados. 

Examinemos a viabilidade dos vários empregos possíveis do carvão de Rio Maior. 

Em primeiro lugar, a queima. Experiências industriais, feitas principalmente 
durante a última guerra, mostram que este emprego é possível e se torna econômicamente 
aceitável quando se trata de mistura com carvões mais ricos. São especialmente demons- 
trativos sob este aspecto, os ensaios perseverantes da central da Cachofarra. 

Mas a variabilidade do teor de humidade nas remessas de lenhite, acidente inevitá- 
vel dado o poder higroscópico do combustível, e a obrigatoriedade da mistura tornam 
incómodo esse emprego; poderá encontrar-se uma ou outra empresa que a ele se abalance, 
mas não deve esperar-se por este lado um escoamento suficiente e, muito menos, regular 
da lenhite que, por outro lado, é mal empregada para simplesmente se queimar. 

A carbonização a baixa temperatura dá rendimento relativamente baixo em óleos 
e é ainda hoje operação econômicamente muito difícil, exigindo o investimento de grandes 
capitais e complicada técnica de refinação dos produtos líquidos. 

Apreciação semelhante pode fazer-se da hidrogenação directa da lenhite, com a 
agravante do elevado teor de cinzas que esta apresenta. 

Restam a briquetagem e a gaseificação. 

À primeira vai ser uma realidade dentro em pouco, tencionando a empresa fabricar 
de início 100 t/dia de briquetes e 100 t de carvão seco, a cerca de 20 º/, de água. 

Por mim não considero esta solução susceptível de resolver o problema de Rio 
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Maior, mas vejo-lhe, pelo menos, a vantagem de assegurar à mina uma laboração conti- 
nua e de não prejudicar, antes favorecer, uma solução mais radical. 

Esta é sem dúvida a gaseificação para a produção de gás de síntese que, valorizando 
ao máximo um combustível considerado pobre, tira partido da sua única mas notável 
virtude: uma alta reactividade. 

Nos últimos cinco anos, uma empresa em cujo capital o Estado participa, tomou a 
seu cargo o estudo deste aspecto, estudo que o organismo antecessor da actual Direcção- 
-Geral dos Combustíveis tinha iniciado. | 

Dezenas de amostras do carvão de Rio Maior foram para vários laboratórios euro- 
peus e fizeram-se duas experiências em ponto grande, uma na Alemanha e outra mais 
recente em França, com a assistência dalguns dos mais categorizados especialistas estran- 
geiros e peritos portugueses. 

Dos vários processos possíveis para efectuar com bom rendimento a gaseificação 
desta espécie de combustíveis — problema que está na ordem do dia em todo o mundo, 
são os que efectuam a operação usando carvão em pó fino e tendo como comburente oxi- 
génio ou gás enriquecido neste elemento aqueles que se apresentam mais favoràvelmente 
para este caso. | 

Cabe aqui uma observação que me parece de certo interesse especulativo. É na rea- 
lidade estranho que só de há poucos anos a esta parte o uso do ar sobre-oxigenado ou do 
oxigénio puro como agente de combustão se tenha expandido. Com um pouco de reflexão 
e visto que há tanto tempo se sabe produzir industrialmente oxigénio por preço relativa: 
mente baixo, tal prática já há muito se deveria ter generalizado. O ar, tal qual, é um 
comburente diluído especialmente proporcionado para alimentar os processos vitais, per- 
feitos quanto à economia mas que não exigem, antes são incompatíveis, com um ritmo 
acelerado da oxidação. Se a indústria faz precisamente apelo a estes processos, se lhe inte- 
ressa, digamos, uma produção «concentrada» de energia à custa duma combustão, é 
lógico que comece por concentrar o comburente, o que necessiriamente melhorará muito 
o rendimento das operações. 

Nos métodos de gaseificação «em pulverizado», injecta-se alternadamente ou simul- 
tâneamente oxigénio (ou oxigénio e ar) e vapor de água; o gás já rico em hidrogénio sofre 
uma purificação e é convertido pelo vapor de água em presença de catalisador em gás de 
síntese ou simplesmente em hidrogénio. 

O gás puro (ou o hidrogénio a que se mistura a quantidade necessária de azote) é 
aproveitado para a síntese do amoníaco, matéria-prima dos adubos azotados. Já podemos 
afirmar hoje que este emprego da lenhite de Rio Maior é têcnicamente assunto resolvido 
e tudo leva a crer que o aspecto económico seja também favorável, pois se conseguem 
preços de adubos mais baixos que os actuais. Uma unidade para 60 t/dia de amoníaco 
consumirá cerca de 400 t de lenhite (húmida). 

Pelo mesmo processo se poderia fabricar gás para produção de gasolina sintética 
pelo processo de Fischer-Tropsch, mas aqui as perspectivas económicas apresentam-se 
muito contingentes. 


Se me alonguei um pouco sobre a lenhite de Rio Maior foi porque isso me deu ensejo 
de apresentar um bom exemplo de colaboração entre vários organismos oficiais e entida- 
des privadas para o estudo completo das possibilidades duma matéria-prima nacional. 

De âmbito mais restrito, mas também com excelentes resultados, apraz-me citar os 
exemplos de cooperação entre a nossa Escola e alguns organismos de outros ministérios 
cujos laboratórios se têm instalado nos edifícios do Instituto Superior Técnico. Em espe- 
cial, conheço o caso do Laboratório de Ensaios Físico-Químicos da Direcção-Geral dos 
Combustíveis: mercê duma inteligente e mútua compreensão, tem-se mantido sem descon- 
tinuidade até hoje uma colaboração frutuosa. Creio que o mesmo se passa com o Labora- 
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tório da Direcção-Geral dos Serviços Eléctricos e também assim foi com o Laboratório de 
Engenharia Civil, que há pouco se mudou para instalação própria. 

Esta conjugação de esforços é utilíssima e a sua necessidade mais se faz sentir num 
meio como o nosso em que os especialistas são poucos e se encontram as mais das vezes dis- 
persos, sem incentivo nem meios para resolver problemas que afinal interessam a nós todos, 


A utilização do carvão português de Moatize não envolve qualquer dificuldade de 
ordem técnica. É uma excelente hulha, dando coque de boa qualidade e portanto susceptí- 
vel de várias aplicações conhecidas. 

possível que a sua exploração ponha problemas de mão de obra, mas a questão 
crucial é sem dúvida a dos transportes que, parece, está em vias de solução. 

Será então oportunidade de se resolver o seu melhor aproveitamento a bem da 
nossa economia, 

Há em Angola vários jazigos de calcáreos asfálticos, com um teor médio de 20 º/, 
de substância asfáltica. Duas Companhias detêm as respectivas concessões. À exploração 
tem sido até agora muito precária, mas pelo menos uma das empresas projecta para breve 
a construção de fábrica, junto a um dos jazigos, para produção de vários agentes de 
revestimento, pavimentação e protecção, com base de asfalto. À hipótese da carbonização 
dessamatéria prima para obter óleos também está em estudo, mas sob este aspecto dispõe 
a mesma companhia de matéria-prima mais sedutora: o carvão betuminoso de Calucala, 
vulgarmente denominado libolite, cujos primeiros ensaios laboratoriais de carbonização e 
de hidrogenação dos óleos foram em tempos feitos pelo Instituto Português de Combustí- 
veis e que iltimamente tem sido estudado num laboratório austríaco. 

Os trabalhos de pesquisa já feitos permitem esperar reservas substanciais de calcá- 
reos asfálticos e de libolite. Os rendimentos em óleos desta substância na destilação colo- 
cam-na a par dos melhores «xistos betuminosos» conhecidos, os quais representam no 
mundo um potencial de produção de óleos minerais de ordem de grandeza muito superior 
à das reservas de petróleo. A atenção que ultimamente vários países, entre eles os próprios 
Estados Unidos, estão dando ao aproveitamento de tais matérias-primas e a escassez 
progressiva de petróleo bruto levam a prever em futuro próximo o seu aproveitamento em 
muito maior escala, voltando-se assim, após um século, à mesma origem que justificou o 
nome «petróleo» : óleo de pedra. 

Verifiquemos, também aqui com satisfação, que o problema entre nós se estuda com 
o desejo de passar, logo seja possível, à escala industrial. 


Quanto ao petróleo em si, já sabemos que na metrópole ele se está procurando e 
recentemente foi dada à outra companhia que em Angola possui jazigos de calcáreos 
asfálticos, o exclusivo da pesquisa nessa província ultramarina. Temos também indícios 
certos de petróleo em Timor, e em Moçambique continuam, segundo julgo, as pesquisas. 

Mas a propósito de combustíveis líquidos não devemos esquecer que, mesmo sem 
disponibilidades próprias da matéria-prima, se estabeleceu em Portugal, vai para quinze 
anos, a indústria da refinação do petróleo. No meio do cepticismo quase geral o Governo, 
apoiado num organismo que até então só tivera funções técnicas e de investigação, pro- 
moveu a constituição duma empresa que afinal tanto tem prosperado que está actualmente 
apetrechando-se para elevar notâvelmente a sua produção e começaram já as obras de 
instalação da nova refinaria que compreende alguns dos mais modernos sistemas de trata- 
mento de óleos minerais. À sua capacidade poderá atingir 1.000.000 t por ano. 

Foram incertos os primeiros tempos quando houve que formar com urgência pessoal 
técnico português e estabelecer normas num sector para nós quase totalmente desconhecido. 
Lembro-me ainda dos primeiros estágios, no pequeno laboratório dos Combustíveis, aos 
quais se seguiram outros no estrangeiro. 
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Agora já temos um grupo de engenheiros especializados e a indústria respectiva 
atingiu a sua maioridade. Esperemos que possa vir a tratar ainda petróleo bruto de ori- 
gem nacional. 


Algumas poucas palavras sobre álcool e essência de terebintina. 

A questão do álcool carburante tem sido bastante estudada entre nós por várias 
entidades. Têcenicamente não existem dificuldades: uma mistura de gasolina com 20 º/, 
de álcool etílico anidro comporta-se excelentemente nos motores de explosão. 

As dificuldades são do lado económico. 

As actuais matérias-primas nacionais não permitem conseguir um preço suficien- 
temente baixo. A economia da cultura, na Metrópole, de outras matérias alcoologénias, 
como o sorgo, parece ser ainda duvidosa. 

O aproveitamento dos melaços ultramarinos esbarra com dificuldades de transpor- 
tes. O regime fiscal é outro aspecto complicado. Tem-se a impressão de que a questão 
está novamente parada, à espera de novo impulso, mas existe uma Comissão oficial cujo 
relatório final se aguarda. 


Quanto à aguarrás, já tive ocasião de dizer que o seu uso como carburante só se 
justifica em período de emergência. 

Durante a última guerra fizeram-se no Instituto de Combustíveis vários estudos 
sobre as misturas ternárias álcool-aguarrás-gasolina sob o ponto de vista da sua estabili- 
dade e comportamento nos motores. Outra série de experiências incidiram sobre a hidro- 
genação da essência de terebintina. Desta operação resulta uma mistura de hidrocarbo- 
netos já não terpénicos que adicionada à gasolina lhe eleva o índice de octana. 

O aspecto económico é muito discutível mas talvez não fosse impossível melhorá-lo, 
preparando certos componentes valiosos. 

Faço notar que a essência de terebintina é um verdadeiro «petróleo vegetal»; há 
até uma espécie de pinheiro da América do Norte cuja gema dá, por destilação, heptana 
quase pura. À aguarrás tem sobre uma gasolina pesada a grande desvantagem das suas 
gomas potenciais. Também no Instituto se fizeram experiências com várias substâncias 
inibidoras, algumas das quais se mostraram activas. Mas mesmo assim a concorrência 
não podia estabelecer-se. Se a essência de terebintina não tivesse outros usos específicos, 
que lhe garantem normalmente preço mais elevado, a sua recolha de fontes dispersas, 
rebelde à mecanização, coloca-a em manifesta inferioridade em relação ao petróleo 
extraído de fontes abundantes, por meios simples que quase dispensam a mão de obra. 

É esta uma das principais circunstâncias que conferem ao petróleo a sua soberania 
económica entre os combustíveis actuais. 


O seu mais sério concorrente, sobre tudo para certas aplicações, é o gás natural, 
também facilmente transportável a longas distâncias em «pipe-lines». 

Não é conhecida em Portugal a existência do metano, senão em ocorrências débeis 
(gás dos pântanos) mas parece haver probabilidades dessa existência em quantidade na 
margem sul do Tejo, próximo do Montijo. 

À confirmarem-se estas provisões, viriam a ser possíveis em Portugal certas 
indústrias de síntese e, de modo geral, novas perspectivas industriais se abririam 
para nós. 

Para breve contentar-nos-emos com as disponibilidades dos gases incondensáveis da 
nova instalação da refinaria, subproduto de preço tão pequeno quanto se quiser e que é 
sem dúvida matéria-prima adequada, por exemplo, ao fabrico do amoníaco sintético. 

Esta valiosa aplicação, já corrente lá fora, está a ser cuidadosamente estudada e é 
de esperar que uma tal oportunidade se não perca. 
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Mesmo se viéssemos a descobrir em Portugal abundantes jazigos de metano — simples 
hipótese por enquanto, o aproveitamento que se preconiza tem condições económicas que 
continuariam a justificá-lo. 

Se há muitos casos em que se dão as mãos a indústria e a agricultura, o mais 
flagrante é sem dúvida o do fabrico de adubos sintéticos. 

Sem perder de vista evidentemente o aspecto industrial, o objectivo «número um» 
deve ser o de servir a agricultura e bem se justifica a inclusão no Plano de Fomento duma 
verba para desenvolvimento da indústria nacional de fertilizantes azotados. 

O aumento da produtividade específica do nosso solo é para nós uma questão vital. 
Dispor de adubos convenientes pelo menor preço possível é condição necessária para tal 
«desideratum», 

Ora como os actuais processos de síntese de amoníaco e de fabrico de adubos 
praticamente se equivalem, aquele menor preço conseguir-se-á a partir do hidrogénio 
mais barato e este, por sua vez, terá preço tanto mais baixo quanto menor for o custo e 
mais económico for o tratamento da matéria-prima para a sua produção. 

Aqueles gases e os carvões, nomeadamente a lenhite, estão a esse respeito para nós, 
na primeira fila. 

Uma solução com estas bases e que entre em linha de conta com a produção electro- 
lítica, que é já uma realidade, terá condições para resolver o problema se forem preenchidos 
os outros requisitos de carácter geral conduzindo aos menores preços de custo: capacidade 
não inferior ao «mínimo económico», localização adequada, etc., etc. 


O gás pobre, que tão eficazmente socorreu a nossa viação por estrada durante a 
última guerra, regressou à sua situação de parente... verdadeiramente pobre. 

De todos os estudos feitos e do esforço despendido, restam alguns folhetos e um 
livro relatando o que a esse respeito fez o Instituto Português de Combustíveis. 

A questão está prâticamente morta e o carvão de madeira voltou também aos seus 
usos tradicionais, aguardando o que vai em definitivo decidir-se sobre qual irá ser em 
definitivo o redutor na nossa futura siderurgia. 


Resta-me só aludir ao «combustível nuclear». 

A designação não é tão incorrecta como parece; combustão é uma oxidação rápida e 
uma oxidação tem na sua base a troca de electrões. Na fissão nuclear têm papel prima- 
cial outras partículas elementares: os neutrões, considerados por alguns como protões que 
tivessem fixado um electrão. Os neutrões, sob certo aspecto, desempenhariam o papel de 
geradores dos «electrões intra-nucleares» que anteriormente se supunham., 

E claro que o «simile» é apenas superficial e não merece insistência. 

O que nos interessa é verificar que estamos bastante mais próximos do que poderá 
supor-se do estabelecimento de reactores nucleares em escala industrial para produção 
de energia. 

Se não têm razão (e ainda bem!) os que prevêem o destronamento pelo urânio das 
fontes hoje habituais de energia, também se enganam os que julgam utópica ou mesmo 
longínqua e problemática a utilização do combustível nuclear em condições económicas. 

É isto que se deduz das mais recentes notícias vindas dos Estados Unidos da 
América, 

Nós, portugueses, temos o dever de olhar este assunto com atenção. 

O que se sabe sobre as existências de minérios de urânio e afins no nosso sub-solo 
dá-nos esperanças prometedoras. É certamente tempo de encetarmos um plano sério de 
inventário dessas reservas e de exame da sua qualidade, apetrechando-nos para tirar o 
melhor partido das nossas matérias-primas. É árdua e longa essa caminhada, mas che- 
gar-se-á ao fim, com a boa vontade de todos. 
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Antes de deixar o assunto, e para terminar, façamos um cálculo simples para che- 
gar à ordem de grandeza da equivalência da energia sub-atómica. 

Suponhamos que numa altura em que a nossa produção de electricidade fosse de 
2.500 milhões anuais de kWh, queríamos elevá-la de 20º/, com base num reactor de 
urânio, isto é, instalar uma central «atómica» fornecende 500.000 kWh por ano. 

Sabe-se que 1 g de urânio pode dar por fissão o correspondente a 24.000 kWh. 
Adoptemos um rendimento de 0,7 º/,, o que equivale a considerar apenas a fissão com- 
pleta de U? que existe no urânio natural e desprezando toda a substância «fértil». 
Períamos assim : 


8 
are Bio EV 


1x 2,4.10º 


quer dizer, à toneladas de urânio metálico por ano. Esta quantidade, que exigiria o tra- 
tamento de 1.000 t/ano dum minério pobre (0,3 º/, de U) fica amplamente dentro das 
nossas possibilidades, por muito pessimistas que sejamos acerca das reservas de urânio 
portuguesas. Alguma coisa que sobre elas já podemos saber, deixa-nos tranquilos, sobre 
este aspecto, quanto ao funcionamento a longo prazo duma tal central, 

Não se deve exagerar o valor prático dos cálculos desta índole, mas dado o coefi- 
ciente de segurança adoptado, a pequena grandeza do valor a que se chega dá pelo menos 
a impressão de que as nossas coordenadas energéticas podem vir a sofrer uma transfor- 
mação radical dentro de alguns anos. 

Saibamos nós até lá aproveitar bem o tempo. 


De certo fui demasiadamente longo nesta exposição e sinto-me no caso de repetir 
o dito: não tive tempo para ser mais breve. Também confesso que ao debruçar-me, após 
alguns anos, sobre assuntos que me foram familiares, renasceu em mim por momentos 
o velho entusiasmo e sobre tudo alegrei-me por ver que, mercê da cooperação de enge- 
nheiros, industriais, concessionários e de organismos oficiais, se conhecem hoje muitos 
dos parâmetros para equacionar alguns importantes problemas relativos ao aproveita- 
mento condigno dos nossos combustíveis. 

Restará examinar um ou outro pormenor, investigar ainda novos aspectos (o verbo 
«estudar» não tem limite humano...) mas muito do essencial já é sabido. 

O que falta agora — e permito-me chamar especialmente a atenção para este ponto 
aliás reconhecido geralmente, é um meticuloso mas implacável trabalho de coordenação 
e de completo planejamento. 

Temos, felizmente, um departamento do Estado, a Direcção-Geral dos Combus- 
tíveis, que especialmente se ocupa destes assuntos e que dispõe de meios de informação 
e de investigação para bem ordenar o que está feito e esclarecer o que ainda se não sabe. 

O mais directo e categorizado colaborador de S, Ex.* o Ministro da Economia nos 
sectores do Comércio e da Indústria, é actualmente Alguém que conhece profundamente 
o problema dos combustíveis nacionais ao qual tem dedicado, com resultados patentes, 
uma boa parte da sua vida de engenheiro clarividente e sabedor. 

Há pois motivos para terminar estas minhas notas com uma palavra de confiança. 
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EMULSÕES BETUMINOSAS 


As emulsões betuminosas FLINTKOTE protegem efi- 
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os materiais para isolamentos térmicos e tudo onde a 
humidade e a corrosão constituam um problema. 
Para o seu caso de isolamento à prova de água ou 


de humidade, utilize FLINTKOTE, que pode ser apli- 
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cado à pistola, à brocha e à colher. Peça informações 
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e detalhes completos deste produto, à secção de 
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C. D. 629.128 (469) 


A indústria de construção naval em Portugal * 


PELO ENGº VASCO JOSÉ TABORDA FERREIRA 
(R.S.N.S. G) (1.5.T.) 


Portugal, país essencialmente marítimo, teve muito cedo uma indústria de cons- 
trução naval, em certos períodos florescente. 

São poucas e um tanto vagas as notícias relativas à sua actividade nos primórdios 
da monarquia. 

Parece, contudo, que pelo menos no tempo de D. Sancho II já existia nma espécie 
de arsenal, as Taracenas ou Tercenas Navais, então situadas em local correspondente 
ao Terreiro do Trigo. Uma provisão régia de 1237 ordenava o pagamento às religiosas 
de Chelas dum foro de casas na freguesia da Madalena, junto do «paço dos navios de 
El-Rei». 

D. Afonso III concede uma morada de casas a João de Miona, em 1260, «pelo 
muito serviço prestado no meu navio que fiz em Lisboa». 

No tempo de D. Denis havia apreciável comércio marítimo com o Norte da 
Europa, em que se empregavam barcas de cem tonéis para cima. 

Além da plantação do pinhal de Leiria, que iria fixar as dunas da região, foram 
concedidos privilégios à gente de mar, entre eles calafates e carpinteiros de ribeira. 

Há notícias da existência duma marinha do Estado e é criado o cargo de Almi- 
rante Mor do Reino. 

Com a sábia legislação de D. Fernando a marinha desenvolve-se. A Carta de Pri- 
vilégios de 1377 contém disposições duma verdadeira Lei de Prémios de Construção, 
concedendo aos mercadores de Lisboa, que quisessem fazer naus de cem tonéis para cima, 
o uso gratuito das madeiras das matas reais e a isenção de direitos sobre materiais a 
importar, além de benefícios na tributação das mercadorias transportadas na primeira 
viagem. 

Mais tarde, as Tercenas Navais, que haviam de mudar depois o nome para Ribeira 
das Naus, desenvolvem-se e estabêlecem-se na zona entre Terreiro do Paço e Cais do 
Sodré. 

A reputação das nossas construções devia ser elevada, pois, segundo Sousa Viterbo, 
no século xv de Portugal foram carpinteiros e calafates para os Estados de Borgonha, 
para construir naus grandes, 

Arrasadas pelo terramoto de 1755 as instalações da Ribeira das Naus, não foi 
seguido o judicioso conselho de Carlos Mardel, que desde o tempo de D. João V advo- 
gava a sua transferência para outro local, a fim de ag as comunicações entre 
as zonas oriental e ocidental da cidade. 

Começou a reconstrução em 1759, no mesmo sítio, mas em bases mais amplas, 
encorporando parte dos terrenos dos destruídos Paços da Ribeira, sob planos de Eugénio 
dos Santos e direcção do general Bartolomeu da Costa, dois nomes indissolivelmente 
ligados à Lisboa pombalina, 

Tinha o Arsenal duas carreiras e uma doca seca, o velho dique, que, no seu tempo, 
comportava os maiores navios existentes. 


(1) Conferência integrada num Ciclo sobre Problemas básicos do nosso Fomento, promovido pela Direcção da 
Técnica, Teve lugar no Instituto Superior Técnico, em 19 de Junho de 1953. 
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De Norte a Sul, nomeadamente em Viana do Castelo, Vila do Conde, Gaia, Áveiro, 
Figueira da Foz, S. Martinho do Porto e Setúbal, existiam estaleiros capazes de construir 
navios de porte apreciável. 

A evolução que nos meados do século x1x se fez sentir na construção naval, com 
a substituição do ferro e depois do aço à madeira e a aparição da máquina de vapor, 
veio trazer à indústria, já arruinada pelas invasões francesas e a guerra civil, uma crise 
gravíssima. 

A construção ficava a depender, quase totalmente, para os materiais, da importa- 
ção do estrangeiro, 

Faltava também o equipamento que a nova técnica exigia. 

Julgo que o primeiro navio com casco metálico e propulsão mecânica, de certo 
porte, construído em Portugal, foi a canhoneira «Chaimite», de 340 toneladas, feita na 
casa H. Parry & Son, em 1860. O empreendimento, porém, não teve continuação. 

O Arsenal da Marinha da reconstrução pombalina só no fim do século passado ini- 
ciou uma vasta transformação no sentido de se equipar para a nova técnica. 

Em 1896, sendo ministro da Marinha Jacinto Cândido, foi resolvido chamar a 
Portugal um distinto engenheiro francês, Alphonse Croneau, coadjuvado por técnicos da 
mesma nacionalidade. 

À reorganização do Arsenal foi feita com visão que não pode deixar de conside- 
rar-se ampla, apesar das restrições do local, e ficou bem equipado para as complexas 
actividades que exige a construção e reparação dos navios. 

Construíram-se então algumas unidades, a maior das quais o cruzador «Rainha 
D. Amélia», e as canhoneiras «Pátria», «Lúrio» e «Tejo». Outras construções se segui- 
ram, contratorpedeiros do tipo «Guadiana» e canhoneiras tipo «Beira». Os últimos navios 
construídos no antigo Arsenal foram os avisos «Pedro Nunes» e «João de Lisboa», ainda 
em serviço. 

Era então, praticamente, o único estabelecimento em que se fazia construção naval 
moderna, mas limitada a navios militares. 

As obras do Porto de Lisboa, iniciadas em 1887 e que prosseguiram com grande 
lentidão e vicissitudes várias, foram inauguradas em 1905, mas ainda longe da sua con- 
clusão. 

No plano de trabalhos incluíam-se as docas secas da Rocha do Conde de Óbidos, 
com oficinas anexas e carreiras de construção naval. 

Durante muitos anos, porém, a actividade limitou-se praticamente ao serviço de 
docas, com eventual construção de pequenos barcos, batelões, ou pouco mais. 

Em 1920 adquiriu-se um equipamento importante, novas máquinas para as oficinas 
e guindastes para as carreiras de construção. 

Atravessava então a vida nacional um perturbado período e por longos anos essa 
valiosa aparelhagem jazeu, sem aplicação, dentro dos caixotes em que tinha vindo do 
estrangeiro. Só em 1930, sob o impulso do actual Administrador-Geral, o Eng.º constru- 
tor naval Sá Nogueira, se fez a sua montagem. 

Começava o período de renovação da nossa marinha militar e as primeiras constru- 
ções de vulto levadas a cabo no Estaleiro Naval do Porto de Lisboa, então explorado pela 
Sociedade de Construções e Reparações Navais, foram os contratorpedeiros tipo «Vouga», 
sob planos Yarrow. Cinco navios se construíram, três dos quais, «Dão», «Tejo», 
«Douro», estão em serviço, tendo sido cedidos à Colúmbia dois outros, «Antioquia» e 
«Caldas». 

Em 1937 estes Estaleiros são arrendados, mediante concurso, à Companhia União 
Fabril, que até hoje os tem explorado, mantendo uma apreciável actividade na construção 
e reparação de navios e enriquecendo o apetrechamento oficinal, 

(Quanto ao Arsenal da Marinha de Lisboa, há muito se previa que, dada a sua loca- 


TÉCNICA 
586 


lização em pleno centro da cidade, sem possibilidade de expansão, teria de ser deslocado 
para a margem Sul, 

À ideia, lançada, à volta de 1889, pelo notável engenheiro que foi Miguel Pais, deu 
lugar a numerosos estudos, que tomam consistência no anteprojecto Santos Viegas de 1906, 
assentando-se em o localizar na enseada do Alfeite. 

Os trabalhos só em 1918 têm começo de execução, mas pouco se progride, até que 
em 1928 a obra toma impulso, utilizando-se em parte a verba das reparações de guerra, 
cujo pagamento viria aliás a cessar em 1933. Mas desta vez a construção prossegue, de 
conta do Governo. 

Inauguram-se as instalações em 1938. 

O começo da actividade do Arsenal quase coincide com a eclosão do novo grande 
conflito. 

Apesar disso, iniciam-se as construções com o navio hidrográfico «D, João de Cas- 
tro», cuja preparação tinha sido feita no velho Arsenal, seguindo-se o petroleiro «Sam 
Brás», as lanchas de fiscalização da pesca tipo «Azevia» e dois arrastões. 


O fim do segundo conflito mundial marca um período de expansão da constru- 
ção naval, 

À guerra mostrara bem a insuficiência da nossa marinha mercante e impõe-se 
a ideia da sua reconstrução em moldes mais amplos. A frota de pesca vai expandir-se 
também. À ideia da construção em Portugal toma vulto. 

Surgem então os Estaleiros Navais de Viana do Castelo, da Figueira da Foz 
e de S. Jacinto. 

Atinge-se a capacidade actual de produção, que vamos passar ripidamente em revista. 


Arsenal do Alfeite 


Arsenal do Alfeite 
VISTA GERAL 
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É de longe o maior dos nossos estabelecimentos de construção naval. Começado a 
executar segundo um projecto grandioso e porventura em excesso sobre as previsíveis 
necessidades da marinha militar, teve o seu plano alterado várias vezes durante a exe- 
cução, por motivos vários, em grande parte de ordem económica. 

Ocupa uma vasta área de 28 hectares, na margem Sul do Tejo. 

Foi construído com 4 carreiras de construção, duas de 90 metros e duas de 120 
metros. Mais tarde foi estabelecida uma nova carreira de 140 metros e com menor incli- 
nação, que serviu para a construção dos petroleiros «Sameiro» e «S. Mamede» de 10.390 
tons dw, e onde vai ser construído o «Erati» de 16.800 tons dw. 

As carreiras são actualmente servidas por um guindaste de 2,5/5 tons entre as 
n.º 2 e 3, outro de 10/20 tons entre as n.º 4 e 5, havendo ainda um guindaste de 2,5/5 
tons ao Sul da carreira n.º 5, 

Está encomendado mais um guindaste elevando 20 tons no eixo da carreira, e que 
será montado onde está o actual guindaste de 10/20 tons, que passará para o Sul da carreira 
n.º 5, indo o guindaste aí situado para o espaço entre as carreiras n.º 4 e 5, onde ficarão 
portanto dois guindastes. 

Para a reparação e conservação de navios, função normal dum Arsenal da Marinha, 
não existem meios adequados. 

Um plano inclinado de encalhe transversal, com o comprimento de 120 metros 
e podendo levantar até 2.400 tons em 20 carros, procura suprir, mas imperfeitamente, a 
falta das docas que estavam previstas no plano das obras, e que até hoje não foram 
construídas. O plano é servido por um guindaste móvel de 2,5 tons. 

O cais de armamento tem cerca de 190 m e dispõe dum guindaste fixo de 40 tons. 

A população arsenalista anda por dois mil homens. 

O equipamento, embora importante, não é proporcionado à grandeza do estaleiro 
e há certo desequilíbrio no desenvolvimento dos diversos sectores. 

A sua orgânica é também um embaraço a uma intensa actividade produtiva. 

Não faltam, porém, as possibilidades. Só os fundos limitados trazem nroblemas 
difíceis para a utilização do Arsenal por navios de grande deslocamento, pois os cais 
foram construídos para a cota — 5, que dificilmente se mantém, 

Neste momento não há nenhuma construção em curso. 

Deve começar, em breve, além do petroleiro «lirati», a construção de navios 
militares dentro do quadro do plano de defesa. 


Estaleiro Naval da Administração-Geral do Porto de Lisboa 


Este estaleiro tem sido explorado em regime de arrendamento, pela Sociedade de 
Construções e Reparações Navais até 1937 e a partir dessa data pela Companhia 
União Fabril. 

Dispõe, para construção, de três carreiras — uma de 160 metros, com o comprimento 
útil de 150 metros; outra de 120 metros, com o comprimento útil de 90, e uma terceira 
de 50 metros. 

As carreiras são servidas por dois guindastes móveis de 2/5 tons. 

Neste estabelecimento estão concentradas quase todas as docas secas do porto de 
Lisboa, insuficientes aliás para o movimento actual. 

As docas são cinco, com os comprimentos úteis de 173,70 m; 104,50 m; 63,70 m; 
48,20 m e 45,00 m. 

A maior foi concebida com largueza, no seu tempo, mas já hoje não chega para 
conter navios como os paquetes «Vera Cruz» e «Santa Maria», da Companhia Colonial 
de Navegação. 

As duas docas maiores — n.º 1 e 2 — são servidas por um guindaste móvel de 15 tons. 
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À construção de nova doca de maiores dimensões é obra urgente, incluída no Plano 
de Fomento, e que esperamos tenha em breve começo de execução. 
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Estaleiro Naval da A. G. P.L. (CG. U. F.) 
VISTA GERAL 


Estaleiro Naval da A. G. P.L. (CG. DU. F.) 
OFICINA DE CALDEIRARIA 
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Ás oficinas estão bem equipadas, mas a maior parte das máquinas modernas 
pertence ao arrendatário C. U. F. 

Nota-se apenas insuficiência de força nos guindastes das carreiras. 

A grande dificuldade, porém, é a falta de espaço. Às carreiras não podem ser 
prolongadas em comprimento e as próprias condições de comunicação com o rio limitam 
a largura dos navios a construir. 

A desmontagem da oficina de fundição, actualmente em curso, virá dar algum 
espaço, para permitir os métodos modernos de pré-fabricação, mas julga-se que o problema 
é idêntico ao do velho Arsenal e idêntica terá de ser a solução em futuro mais ou 
menos próximo. 

Emprega este estaleiro, em média, à volta de dois mil homens e nele têm sido 
construídos, além dos cinco contratorpedeiros já referidos, navios de carga e passageiros. 

Os maiores navios ali feitos não têm excedido 4.000 tons dw. 

Está em acabamento o «Rita Maria», misto de carga e passageiros, destinado 
à carreira da Guiné, que é o primeiro navio mercante construído em Portugal com 
superstruturas de liga leve de alumínio, além de um navio para transporte de cimento 
a granel e vários rebocadores. 

Tem na carreira um navio de carga de 3.900 tons dy. 


Estaleiro Naval da À. G. P.L. Escala 1:4.000 
Concessionária C. U, F. 


H. Parry & Son, Ltd.” 


Esta antiga casa dispõe de duas docas secas no Ginjal, com 80 e 65 metros de 
comprimento. Às suas oficinas foram últimamente remodeladas e desenvolvidas. 

Na margem Norte tem oficinas mecânicas e de fundição, na Avenida 24 de Julho. 

Bem equipada para reparações, esta firma necessita, para trabalhos em navios 
grandes, de utilizar os cais e docas da A.G.P.L,., porque as docas de que dispõe são 
pequenas e só acessíveis a navios de reduzido calado. 

Nos últimos anos estabeleceu íntima ligação com os Estaleiros Navais de 
Viana do Castelo, 
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Emprega na sua actividade uma média de cerca de 900 homens, 

Ainda no porto de Lisboa existem, como oficinas de reparações navais, com possi- 
bilidade de construção de pequenas embarcações para as quais não se exija carreiras 
de lançamento : 


Sociedade Argibay de Construções Navais, Ltd.” 
A Progresso, Ltd.” 


além das oficinas privativas de certos armadores importantes, como : 


Companhia Nacional de Navegação, na margem Norte 

Companhia Colonial de Navegação, na margem Norte 

Companhia Portuguesa de Pesca, na margem Sul 

Sociedade de Reparações de Navios (do Grémio dos Armadores da Pesca do Alto 
e do Bacalhau), na margem Sul. 


Representam no conjunto uma apreciável capacidade para reparações, com uma 
população operária de mais de um milhar de homens. 


Veja-se agora a situação dos estaleiros do Norte do País. 


Estaleiros Navais de Viana do Castelo 


Estaleiros Navais de Viana do Castelo 
VISTA GERAL 


| o mais importante dos estaleiros fora do porto de Lisboa, 
Tem a particularidade, única em Portugal, de não construir os navios em carreiras, 
mas em docas secas. | 
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Entre as mil e uma aplicações actuais do níquel, conia-se B construção de 
navios de guerra — em que este metal versátil, resistente & carrosão, sc 
emprega na chapa de revestimento, nos canos das armas e em muitas dezenas 
doutras utilizações nos terrenos militar, da navegação e das comunicações, 


Desde que abriu a primeira mina Sudbury em 1886, a história do niquel. 
é em grande parte a da International Nickel Company, que hoje prodor 


Briadeiras cónicas Symons... as máquinas 
“que revelucionsram o trabalho de britar... 


75 % do rendimento mundial em niquel. Desempenham papel importante É dr são construbdos nes tipos Standard, Cabeça 


na produção da International Nickel Company, vinte Britadeiras Cónicas 
SYMONS ... reconhecidas no mundo inteiro pela maneira eficiente e mo- 
derna como produzem grande quantidade de produtos finamente britados 
por baixo custo, 


iar o dibmeiro de 22 polegadas a 7 
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Ássim, através des 20 Britadeiras Cônicas SYMONS nas minas vincas 
passa a maior parte do niquel hoje utilizado... mais um exemplo da 
maneira como trabalham as Britadeiras Conicas SYMONS. 
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São duas as docas do estaleiro, uma de 152 e outra de 127 metros de comprimento, 
ambas com 18,50 metros de largura. 

Explora ainda este estaleiro uma doca seca, arrendada à Administração do Porto, 
com 104 metros de comprimento e 11,25 metros de largura, que constitui útil aproveita- 
mento da antiga eclusa de acesso à doca de flutuação, alterada no seu arranjo pelas 
obras portuárias ali realizadas há anos. 

Tem área suficiente para a preparação dos materiais, mesmo com o emprego dos 
processos modernos de pré-fabricação. Dispõe dum guindaste móvel de 45 tons, o mais 
potente do seu tipo no país, e tem em construção uma oficina especial para soldadura, de 
boa capacidade. 

O seu equipamento tem melhorado consideràvelmente nos últimos anos. 

Este estaleiro, em pleno desenvolvimento, é um valor económico importante, 
ocupando já uma população operária de cerca de 1.200 homens. 

Só é pena que a doca de 150 metros, por ter pouca largura, não permita a constru- 
ção de navios até ao limite do comprimento útil. 

Julga-se, porém, possível o estabelecimento de carreiras de construção livres desta 
limitação. 


Estaleiros Navais de Viana do Castelo 
SALA DO RISCO 


Outro senão é a falta de cais de armamento adequado, que permita libertar as docas 
em fase menos adiantada das construções. 

O cais do porto, utilizado por vezes para este fim, não dispõe de guindaste, nem de 
ar comprimido, nem de energia eléctrica. 

As condições de acesso ao porto têm melhorado, pelo quebramento de rochas, mas 
a obra não está terminada. 

» 

A actividade deste estaleiro tem sido grande nos últimos anos, em que construiu 
vários navios de pesca, um navio fruteiro e duas lanchas de fiscalização para a Guiné. 

Tem em construção um navio de apoio à frota bacalhoeira, dois pequenos navios de 
passageiros para serviço entre as ilhas dos Açores, um navio de pesca do bacalhau e um 
rebocador. 
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Estaleiros Navais de Viana do Castelo 
Estaleiros Navais do Mondego 


à Figueira da Foz. 


Escala 1:4,0.0 


Está este estaleiro situado na Murraceira, na margem Sul do Mondego, em frente 
50 metros. 


TÉCNICA 


Tem duas carreiras de construção, com 100 metros e um plano inclinado de 
Dispõe duma oficina de construção naval bem equipada. 
594 


A área total do estaleiro é relativamente vasta, mas em grande parte desaproveitada 
e o conjunto oficinal está talvez excessivamente agrupado junto das carreiras. 

A maior deficiência é em meios de manutenção, pois as carreiras não são servidas 
por guindastes. À empresa pensa eliminar em breve esta deficiência. 

Os limitados fundos impõem restrição às dimensões dos navios a construir. 

O estaleiro tem produzido navios de pesca de arrasto e à linha e recebeu recente- 
mente uma encomenda de mais navios deste tipo. 


A sua população anda por 400 homens. 
Estaleiro S. Jacinto 


O estaleiro 8. Jacinto está situado na ria de Aveiro, próximo da barra, na Ilha de 
S. Jacinto. 

Tem três carreiras, uma de 70 m, outra de 65,50 m e outra de 46,00 m. 

O estaleiro não tem tido grande actividade nos últimos tempos. O maior navio ali 
construído foi o cargueiro «Dione» de 1143 tons dw. 

O equipamento é bastante limitado. 


Estaleiro Mônica 


Ainda na ria de Aveiro existe o estaleiro de Manuel Maria Bolais Mónica. 

Este estaleiro tem trabalhado sobretudo em construções de madeira, embora tenha 
algum equipamento para construções metálicas. Dispõe dum guindaste móvel de 5 tons 
e duma doca flutuante de 700 tons adquirida em Inglaterra como saldo de guerra. 

Nos últimos anos a sua actividade tem sido bastante reduzida. 


Outros construtores de navios de madeira existem pelo País, mas porque a sua acti- 
vidade tem sido muito pequena e limitada a embarcações de pequeno porte, e ainda porque 
o seu equipamento vai pouco além das ferramentas dos seus operários, não lhe farei aqui 
especial referência. 


É caracterizadamente no período do «post-guerra», como dissemos, que a actividade 
da indústria se acentua, com a renovação e ampliação das marinhas mercante e de pesca, 

É certo que os capitais invertidos nessa renovação foram na maior parte para o 
estrangeiro. 

Foi pena que assim tivesse sido, mas, desapaixonadamente, temos de admitir que 
assim não poderia deixar de ser, na sua máxima parte, embora mais alguma coisa se 
tivesse podido fazer em Portugal. 

A indústria não tinha organização suficiente para suprir as nossas necessidades, que 
eram grandes e instantes. 

As dificuldades de obtenção de materiais eram consideráveis nessa época e os nossos 
estaleiros não podiam e ainda hoje não podem construir senão navios pequenos, excepção 
feita do Arsenal do Alfeite. 

Contudo, no desenvolvimento da notável acção orientadora do Sr. Ministro da 
Marinha, tão discreta como inteligente, vem já, a par do famoso despacho n.º 100, de 
10 de Agosto de 1945, que estabeleceu as linhas mestras do plano de renovação da nossa 
marinha mercante, outro despacho regulador, o n.º 140, de 7 de Novembro de 1945, em 
que se considera a construção em Portugal de certo número de navios. 

Circunstâncias várias fizeram com que poucos dos navios previstos nesse despacho 
140 se construíssem entre nós, mas o impulso estava dado. Foi porém, sobretudo, o desen- 
volvimento notável da frota de pesca, com os grandes arrastões e navios de pesca à linha 
do bacalhau e os arrastões de pesca do alto, que deu actividade à indústria. 


TÉCNICA 
595 


Vencidas, pela evidência dos factos, certas resistências e desconfianças do princípio, 
os nossos armadores Já se convenceram que, como perfeição de trabalho, se faz em Portu- 
gal tão bem, quando não melhor, como se faz lá fora. 

E não são só os portugueses que acreditam nos estaleiros nacionais. Temos razões 
para afirmar que os estrangeiros começam a acreditar também. 

É prova a encomenda feita a Portugal de navios militares, a executar em vários 
estaleiros, de conta do Governo Americano, em regime de construções off shore, e até 
alguns pedidos de orçamentos de armadores estrangeiros para construção de navios mer- 
cantes. Isto sem falar dos casos passados, dos contratorpedeiros para a Colúmbia e dos 
arrastões para a Inglaterra durante a guerra. 

Vêm-se queixado, porém, os armadores que o nosso custo de construção é elevado e 
algum fundamento tem havido nesse reparo. Mas não se julga que o mal seja insanável., 

O maior custo por que os materiais ficam no estaleiro, em confronto da concorrên- 
cia estrangeira, não é sobrecarga tão pesada que, em circunstâncias normais, a diferença 
dos nossos salários e a nossa disciplina social não possam vencer e já o têm feito, 

Refiro-me, é claro, aos encargos normais que resultam dos transportes e seguros e 
tendo como admitida a isenção de direitos alfandegários. 

Nos últimos anos, porém, apresentou-se, em relação a certos materiais, como os 
laminados de aço, a situação anormal da exportação se fazer a preços muito mais altos 
dos dos mercados internos respectivos, realizando-se assim o que poderíamos chamar 
«mercado negro oficializado». 

Nestes casos especiais, resultado de políticas económicas de épocas de crise, só um 
subsídio pode dar alívio à situação. 

Para o futuro, anima-nos a esperança que a siderurgia em Portugal possa vir a 
ser em breve uma realidade e em condições de viabilidade económica. 

(Quanto à diferença de salários é certo que não lhe corresponde proporcional dife- 
rença do custo total da mão-de-obra, porque o equipamento de certos estaleiros é deficiente 
e a sua organização pouco perfeita. O próprio baixo salário não incita por vezes ao aper- 
feiçoamento, e vs transportes a pau e corda, a execução de certos trabalhos com meios de 
fortuna, que mostram o engenho da nossa gente mas que não podem considerar-se métodos 
industriais, não são ainda hoje raridade. 

Mas não é ser optimista admitir que as coisas estão, sob este aspecto, em franco 
progresso, embora haja ainda muito a fazer. 

Grave, é porém, a influência no custo da produção da irregularidade das encomendas. 

Com efeito, a tonelagem construída não corresponde à capacidade de produção, 
mesmo tendo em conta que o poder de laboração dos estaleiros não se mede apenas pelo 
número das suas carreiras, mas também e principalmente pelo seu equipamento. 

A actividade de construção tem sido intermitente e períodos de quase par alização 
vem trazer aos estaleiros encargos consideráveis, que elevam muito os seus gastos gerais, 

Longe estão os nossos estaleiros de privilegiada situação dos de certos países estran- 
geiros, que nos últimos anos têm tido carteiras de encomendas para períodos de cinco 
anos e mais. 

O assunto tem sido versado muitas vezes e viu-se a solução num planeamento 
que garanta aos estaleiros, pelo menos, um mínimo razoável de actividade contínua, 

Lembro, a este propósito, a bem deduzida comunicação do Administrador do Arse- 
nal do Alfeite, Sr. Engenheiro Perestrelo de Vasconcelos, apresentada no III Congresso 
Nacional da Pesca, em 1950, e a tese excelente do Sr. Eng.º João Rocheta, no I Congresso 
Nacional da Marinha Mercante, em 1951. 

Sem querer indicar números, parece fora de dúvida que, dada a ainda elevada quanti- 
dade de navios velhos, sobretudo de pesca, e a natural e necessária expansão das nossas 
frotas mercante e de pesca, há possibilidade de manter os estaleiros em regular actividade. 
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A partir da publicação do Decreto-Lei n.º 38:207 de 17 de Março de 1951, a cons- 
trução de navios até 1.000 tons brutas de arqueação ficou com protecção pautal que 
parece suficiente (20 a 40 º/, «ad valorem», pauta mínima e máxima). Os seus efeitos já 
se têm feito sentir de modo apreciável. | 

Por outro lado, se é certo que o Decreto n.º 12:600 sobre Prémios de Construção 
ficou mais ou menos letra morta, o (Governo tem dispensado pelo Fundo do Desemprego 
e ainda por outros, verbas importantes como subsídios de construção. | 

Grande vantagem haveria, porém, em que estes subsídios tivessem forma mais orgà- 
nica, por meio de diploma regulador convenientemente actualizado e com financiamento 
certo e suficiente. 

Uma boa e importante notícia para a construção naval é a que foi dada há pouco, 
no discurso do Sr. Ministro da Marinha, em 30 de Maio, quando em Viana do Castelo 
presidiu à cerimónia da flutuação dum navio de pesca à linha e à cravação do primeiro 
rebite nas quilhas de três navios. 

Trata-se da criação do «Fundo de Renovação e de Apetrechamento da Indústria 
da Pesca» que permitirá dar à reconstrução das frotas de pesca do bacalhau e de arrasto do 
alto ritmo mais acelerado do que o conseguido até hoje. Os financiamentos ao armador só 
serão concedidos para construções a realizar em Portugal. 

E regista-se desse discurso a optimista afirmação do Sr. Almirante Américo Tomás: 


«Pode afirmar-se, sem grande risco de errar, que nos próximos anos a cons- 
trução naval em Portugal atingirá um nível que nunca conheceu». 


Julga-se agora oportuno dizer algumas palavras acerca da formação técnica 
do pessoal. 

É preciso aperfeiçoá-la e desenvolvê-la. 

O antigo Arsenal da Marinha, de que passou a ser costume, em certa época, dizer só 
mal, atribuindo-lhe as culpas que tinha e ainda as que não lhe cabiam, realizou sob esse 
aspecto uma obra apreciável, talvez injustamente esquecida. 

A formação sistemática de aprendizes, com a sua Escola de Mestrança, fornecia 
uma élite de operários perfeitíssimos, e se o rendimento era discutível, a alta qualidade 
do trabalho tinha-se como um ponto de honra, 

Do velho Arsenal e da sua Escola sairam os elementos que permitiram a expansão 
da indústria, não só no novo Arsenal como nos estaleiros particulares que depois se 
formaram. 

No campo da engenharia, foi ainda ao corpo dos engenheiros construtores navais 
que se foi buscar os técnicos para a indústria. Como não chegavam, recorreu-se a enge- 
nheiros de outras especialidades e deve reconhecer-se que muitos se adaptaram bem à 
nova modalidade. 

Mas se o auto-didatismo pode suprir falhas, quando se trata de indivíduos de altas 
qualidades, não é evidentemente um sistema. 

O problema merece séria consideração. 

Ensino da especialidade não existe. 

No campo da instrução elementar, é nossa opinião que, à semelhança do que se faz 
noutros países, o ensino deve ser organizado dentro dos próprios estaleiros, pelo menos 
nos mais importantes. 

Na vizinha Espanha, para não ir mais longe, é obrigação de lei. Por decreto de 
26 de Maio de 1943 (Lei de Protecção à Construção Naval) os estaleiros devem manter 
escolas para aprendizes em proporção não inferior a 5 º/, do número de operários. 

E a lei de 7 de Maio de 1942, sobre o Instituto Nacional da Indústria, estabelece 
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que «entre las obras de ampliacion de los astilleros, serán expressa e obligatoriamente 
incluidas las referentes a las Escuelas de Aprendices». 

Pelo que se refere ao ensino superior, estou convencido que a extinção do curso de 
engenharia naval da Escola Naval em 1903, e a resolução tomada de mandar estudar ao 
estrangeiro os que a essa especialidade se iam dedicar, foi uma acertada medida, na 
época em que foi tomada. Entrou assim ar fresco num meio que precisava dele. 

Mas já lá vão bons cinquenta anos e parece que o processo merece revisão. 

Os engenheiros navais militares são poucos e não está talvez muito certo que essa 
seja a fonte que forneça sistemiticamente o pessoal técnico superior dos estaleiros. 

Um curso de aplicação para engenheiros, no Instituto Superior Técnico, seguido 
dum estágio em bons estaleiros no estrangeiro, seria talvez a solução mais viável, para 
começar. 

A formação de técnicos de cultura média é outro problema que nunca teve tenta- 
tiva séria de solução, mas que merece estudo. 

Talvez uma solução idêntica, nos Institutos Industriais, à que acabei de apontar 
para os engenheiros, pudesse constituir um primeiro passo. 

Todos os que trabalham na indústria sentem a importância do problema, como é 
prova o facto de ainda bem recentemente, no I Congresso Nacional da Marinha Mercante, 
em duas teses, devidas aos colegas João Rocheta e Hopffer Romero, o assunto ter sido 
largamente considerado. 

Nem esqueceremos as ponderadas considerações do ilustre colega Sá Nogueira, 
produzidas em 1944, sobre o mesmo tema, no Jornal do Comércio. 

Certas técnicas modernas como a aplicação de ligas leves de alumínio e a constru- 
ção, que vai iniciar-se em breve entre nós, de cascos inteiramente soldados, mais intensa- 
mente vem exigir que à formação profissional se dê todo o cuidado de que ela precisa. 


Para coneluir: 


A indústria de construção naval entre nós, na sua situação actual, representa já 
um considerável valor económico. 

É, em média, de 7.000 o número de operários que trabalham nos estaleiros 
e oficinas. Mas, se considerarmos que a construção naval, sendo, em boa parte, uma 
indústria de montagem, utiliza largo número de artigos manufacturados que recebe de 
sub-fornecedores, temos de admitir que a sua projecção como fonte de trabalho para 
portugueses é na realidade bem maior do que pode mostrar o número, aliás elevado, que 
acabei de indicar. 

São avultados, de várias centenas de milhar de contos, os capitais do Estado 
e de particulares invertidos na indústria. 

Por estes motivos e ainda pela importância que pode ter noutros sectores, nomea- 
damente o da defesa nacional, a construção naval bem merece o apoio que lhe está sendo 
dado. Não proteccionismo esterilizante, mas incitamento para continuar a desenvolver-se 
no sentido de produzir cada vez mais e melhor. | 
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A INTEGRAÇÃO DA "EQUAÇÃO DO CALOR" 


PELO ENG. QUÍMICO-INDUSTRIAL LUÍS A. DE ALMEIDA ALVES 
Professor do 1. S. T. 


a) Os fenómenos de difusão e de transmissão não permanente de calor são estudados 
como se sabe, na base da chamada «equação do calor» 


du 9 Ou 


dt ) x? 


À integração desta equação é bem conhecida e encontra-se na maioria dos livros de 
Cálculo e de Aplicações Técnicas. Apesar disso, talvez haja vantagem em analisar de uma 
maneira simples mas pormenorizada, o caminho seguido e as expressões que se obtêm, 
por se tratar de uma equação que se tornou corrente na literatura técnica actual. 


b) O integral da equação do calor pode exprimir-se como se sabe (!), por intermédio 
de duas funções arbitrárias de t, tomando o aspecto seguinte: 


x? x+ 


f e = P( =p put 
da CD dedo E POA qa e go 


= f(t 
Ê (0) + ara 4! 


Esta expressão não é cómoda sob o ponto de vista prático e por isso, costuma 
orientar-se a integração de maneira diferente. 


c) Começa por se procurar um integral particular da forma 


u=X(t).Y (x) 


Ter-se-á 
du 
=X'().Y 
x ().Y6) 
du r H 
E = X (t). XY” (x) 


Substituindo, vem 
X(O.V()=2X(0. Ya), 
ou 
X() Yº(s) 
a2 X (t) 4 A (x) 


O primeiro membro não varia com x e o segundo não varia com t; logo o valor 


comum dos dois cocientes tem de ser constante. Representando esse valor por — Kº, 
ter-se-á 


dX 
dt 
da Y 
dx? 


a K NX =0 


+KY=0 


o nn il 


(1) Mecânica Racional — Equações às Derivadas Parciais de 2.º ordem, 
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Integrando, vetri | 

A = 0 

Y=acoskKx 4 by sen Kx 
Portanto 


— ak? : 
Ú=6 (ay cos Kx + by sen Kx) 


d) A forma mais geral do integral obtém-se pela soma de um número infinito de 
integrais particulares a qual se pode apresentar sob a forma de uma série ou de 
um integral. 


1) Integral geral sob a forma de série 


Considerando um conjunto numerável de valores a, e b,, somando em n e adi- 
cionando uma constante aditiva (apenas por questão de comodidade), tem-se, 


- 
eo] — 42 K2 t 


u=2 e (ancosKx + ba sen K x) + C 


2) Integral geral sob a forma de integral 


Considerando valores infinitesimais das constantes e exprimindo-as em função de K, 
ter-se-á 
a=a(K) dk 
b —— b (K.) d K, 
e, portanto, 


o O — q? K?t 
v= [ e la(K) cos Kkx + b(K) sen K x) dk. 


e) Para t==0,0 valor de u será uma dada função 2 (x) que, em cada uma das 
soluções consideradas, será evidentemente 


v(x)= Z (ancoskKx+basenkx) + € (1) 
=1 
26) = [n(K) cos Kx + b (K) sen K x) d K (2) 


Analisemos cada caso separadamente. 
1) 2 (x) sob a forma de série 


Para que a série anterior possa representar 7 (x) terá de satisfazer às condições de 
uma série de Wourier, escolhendo-se um intervalo qualquer (— k, + k). 
Ter-se-á, portanto, como se sabe (!) 


mm ço e e me e o 


(') Mecânica Racional — Séries de Fourier. 
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TE rda E 
k 


SE a 
= — o(jajd x 
= [0% 
+k 
= [ E (a) cos rbd d 
k. — É A 
E é 
ba = = o (a) sen ltd da, 
EM = k 


substituindo a variável x por «, por se tratar apenas de uma variável de integração na 
determinação dos coeficientes. 
Ter-se-á, então 


| na DEx nxa nExX 
(1) = 5 d -> co Co = a esse! da== 
6 Dei Mo hi ade Da Rc 


PE O iii elajda + 3 | o (x) cos nn (me da 
Lp E ns E | 


No caso particular de ser k = =, vem 


e) = [10 E l 5 +. 
2% ef DO mel ao 


Se se fizer n = K, vem ainda 


v (a) cos [n(a— x)| da 


O=5 [Dolar os [º “o (a) cos [K(a—x)]da 

2x = T Ki -=— se 

2) 2 (x) sob a forma de integral 

Em vez de valores discretos de K , podem considerar-se, na expressão anterior, 


variações infinitesimais d K (variando K de O a ), sendo o intervalo de variação de z., 
neste caso, de — co à + co, Será, pois 


e==[" [""o6 cos [E (a— x)] dK da, 


desaparecendo a constante aditiva, por ser o limite inferior do integral em K. 
Integrando, vem 


+ co Do 
9 (x) = + | 26 do em [K (e— x)] dK 


f ) Conhecidos os valores de 9 (x), ter-se-á para u 


Mid + frty+S fem [23 


id, 
== — 


“(| ie] (1) 
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e “Ret 
1=  [2()da [0 cos [K (a — x)]d K (2) 
mw 
-=— 0 A) 
Façamos 
— * o. : 
av 
. a dp ) E 
Virá dk = (ri : logo, o segundo integral será 
avt 
Aa 22. 1 a E 
I = | E qo LG 8] TIE em fo P cos (pq) dp = (q) 
É avt ds 
Mas 
dI 1 ns p? = 
= — “Ip se | 
Ta VE E sen (pq) dp 


Integrando por partes, vem 


la a a PÉ sen (p | - a fer cos (p q) dp 
dq 2ayt RS o ” 


Como a primeira parcela é nula, tem-se 


dI CiÃ 
a | a bi cos (pq) dp=—LI(g, 
dq Bart do a 
ou ainda 
dI qdq E. 
DO I= Ce 
E ou 4 


Mas, para q==0, é 


(1) 
PE sy. l fm 
= — | é dp = - 
O nd = av 
Logo, 
Eua d* 
2a t 
Portanto, 
qe end (x — xP 
4 


is 1 VT te l = a 4a?t 
“a t 2a t 


(!') Visto que o valor do integral da curva de Gauss é 


aço 
fo de= YE 
— 00 
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Ter-se-á, finalmente, 


9) À forma aplicável destas equações depende das condições nos limites o que 
obriga a um exame muito cuidadoso dos problemas considerados. Para completar o 
estudo feito, convém considerar por isso, alguns exemplos clássicos. 


1) Consideremos uma chapa plana de espessura L e de lado muito grande em rela- 
ção à espessura de modo a que a sua área possa ser considerada como infinita. Seja O a 
temperatura da chapa, t o tempo e x a distância de um ponto do interior a uma das 
faces. Suponhamos que a temperatura inicial é constante em toda a chapa com o valor O,, 

Mergulhemos essa chapa num meio à temperatura O, e admitamos ainda que a tem- 
peratura das duas faces toma rápidamente o valor O, desse meio, isto é O = O, para x = 
e x==l qualquer que seja t, incluindo valores muito próximos de zero, | : 

Façamos u=0—0,; a variação de u com t e x é dada sempre pela equação 
estudada 


em que « é a chamada difusividade térmica e tem o valor pra (k = condutividade tér- 
pe 


mica; c==calor específico ; q == massa específica). | 
No instante inicial será uy = 0 —O=g(x), paraOx<Leuwu=0O-O=0, 
para x==0 e x = L, Será, pois considerando a solução sob a forma de série 


equação que é satisfeita para U=0ea=a,=...=a,=0. 

A série de Fourier representativa de 2 (x) será uma série de senos e por- 
tanto » (x) terá de ser uma função ímpar. Mas, dos dados do problema, 2 (x) =u, no 
intervalo aberto (0,L) e portanto terá de ser 9 (x)=— u, () no intervalo também aberto 
(— L,0). Resta saber, no entanto, se o comprimento L pode representar o valor de k das 
séries consideradas anteriormente. 

Para isso, vamos considerar o segundo limite x==L,; será 


gro 
0O=2b, sen KL 


=: 


Para que esta equação se verifique é necessário que KL seja um múltiplo: de x, 
ou seja, 
KL=nTr 
ou 


Logo, o valor de L coincide com k, 


(1) O facto de aparecer o valor negativo — u, não restringe a validade da solução porque, sob o ponto de 
vista físico, sO interessa o intervalo (0,L). 
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Nestas condições, o valor de b, será 


ad E tos) du, td 
L E — n 


Este resultado mostra que para n par, b,==0 e para n ímpar, b, == 


Notando agora que a? =«, vem para u finalmente 


— du, 


eo l DKK E ' 
à sen — é di 
Tt n=1,93,5 0 !, 


d 


e - A 
Grificamente, a variação de u com e a < r < 1) , é da forma indicada na fig. 1 


| 


o oi q2 03 04 05 06 oT 08 09 10 
Fig. 1 


Nota: O valor de u pode ser dado com aspectos formalmente diferentes. Assim, 
em «Industrial Heat Transfer», de A, Schack, pág. 41 (edição de 1933), a forma é 


Ú o -—(2n—l)ar?t/Lº EM 
O == Oy + (9, res di) = 2e NS cetim a = ! sen Mn—l)ax 
N + n=1 2 n— 1 L 


“Em «Diffusion in Solids, Liquids, Gases», de W. Jost, pág. 36 (edição de 1952), 


a forma é 


| , 
| oo é | - ad to a 
“u, s = sá (2u + 1) mx a L 

=0 )n-+1 L 
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2) Consideremos uma solução com unia coricentração c, nã substância solúvel e 
com um volume suficientemente grande para poder ser considerado como infinito. Supo- 
nhamos que essa solução é posta em contacto com um volume também infinito de dissol- 
vente puro e que a superfície de contacto é plana. 

Considerando que esse plano é perpendicular ao eixo dos xx-(ou dos «a, visto que 
as duas variáveis tomam os mesmos valores) e que passa pela origem, as condições anterio- 
res exprimir-se-ão pelas relações, » (x)=9 («)=co paraa<0€%(x)=9 (x)=0 paraa>0. 

À equação da difusão é como se sabe, a equação de Fick, da forma 


de nº 
dt dx* 


em que D é o coeficiente de difusão. 
Aplicando a solução sob a forma de integral será 


1 o E E)S 
FR is da 4Dt da 
2V x Dt é 

Fazendo 
2 =, vem de=2/Dt di 
2y Dt 

A 

Para «=0, seráz=— — 

2y/Dt 


O valor do integral será, portanto, 


X 


d  2yDt e - é. — E2 —R 
c= [ e dr Sed f e at | e dé = 


xo 
ne 


Gti. END, 
(1 et. e 08) 


Grificamente os valores de c em função de x são dados na fig. 2 para diferentes 
valores de / Dt. 


na 
= 
RS 
| 
bo | 9º 
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NOTAS INFORMATIVAS 


C. D. 621.31115/9 


Elementos sobre a produção e o consumo 


de energia na rede eléctrica nacional 


— Elementos extraídos das estatísticas mensais do Repartidor Nacional de Cargas (R. N. €.) 
preparadas nos Serviços do R. N. C. a cargo da Companhia Nacional de Electricidade — 


Nora: 4 produção e o consumo da rede das empresas do R, N. C, representam 
actualmente cerca de 90 º/, dos respectivos totais do pais. 


I — Elementos gerais 


a) Mensais (mês de Maio) 106 kWh 


a “— | Variação 
1952 1953 DA 

Produção hidráulica (Phn)| 1026] 635,0()| — 38 
Produção térmica (P,) . . 2,6| 39,2 (*)| +- 600 
Produção total (PT) . . .| 108,2] 102,2 —. & 
Cons. electroquimico (Ceq)| 27,3| 12,8 — 53 
Outros consumos (CT-Ceg)| 68,7) T5,2 + 10 
Consumo total (CT) (1)... 06,0 | 88,0 — 


b) Acumulados (desde o início do avo, isto é, de 1 de 
Janeiro a 91 de Maio) 


106 kWh 
. Variação 
1955 of 


AGA (| — 1 


| 1952 


— —— a ma e a —— 


Produção hidráulica (Ph)| 478,0 


Produção térmica (P)) . | 811) 8838()| + 184 
Produção total (PT)... y d04,7 | 955,1 + 10 
Cons, electroquímico (Ceg)| 87,2] 94,0 + 8 

Outros consumos (CT-Ceg)| 309,9 | 891,5 + 11 


| Consumo total (CT) (1). .| 441,1 | 480,0 
ke = == l 


Notas : 
(1) No consumo total (CT) estão incluidas as perdas nas 
redes de transporte e de distribuição, 
(2) no 0h PT. (*) as IP PT, 


II — Diagramas de carga da produção 


42 feira: 
21-5-1952; 20-5-1958 | 


1952 | 1958 

Produção hidráulica (Ph) — MWh| 3.507 | 2.269 
Produção térmica (PP) — MWh .. 198 | 1.283 
Produção total (Pr) —MWh. . .| 3.700 | 3,552 
Utilização da ponta (U)— boas | 17,55 | 16,18 
| Factor de carga (2). . . . .. 0,72 0,67 
Raso LR em xs ] 0,42 034 


Pot. máx, | | 
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HI — Energia armazenada nas principais albufeiras no 
fim do mês de Maio de 1953 


Energia armazenada 


Albufeira 

O kWh | 0% (4) 

Venda Novã ssa ces] 618 74,5 
Guilhofrei. . «cc. | 50 60,9 
Lagoa Comprida. . .. «4. 20,9 89,7 
a ads «ss seas | 15,8 46,9 
Castelo do Bode . . .. ...| SI4 55,8 
PraCilDd a miss mem ss ] 6,7 64,8 
Póvoa. . cc sas = 4,3 27,6 
Total (2)... .| 1998 | 605 


Nolas: 


(1) Coeficiente de enchimento em energia, 
(2) Total da rede das empresas do R. N, U. 


€. D. 6914.327.2 


CONCRETO 


PELO ENG. CiviL (E. E) BAPTISTA J.º* 


O original do presente artigo foi enviado a esta redacção antes 
de Abril de 1455, No entanto só nos foi possível publicá-lo neste 


número, após 
Rafael Baptista Júnior, 


1 — Intróito 


| — Por intermédio da Compaíiia Espa- 
nola de Cimentaciones y Sondeos, de Ma- 
drid, foi-me dado fazer no Outono de 1951, 
uma viagem de estudo às instalações daquela 
Empresa nos estaleiros de construção das 
barragens de Barcenas e S. Esteban, no rio 
Sil, com o fim de tomar contacto com o 
processo de trabalho «colcreto» que está 
sendo aplicado na execução de obras de 
desvio daquele curso de água. 

O rio Sil é afluente da margem esquerda 
do Minho, de grande importância pelos 
caudais que escoa, À confluência fica perto 
de Orense, capital da província do mesmo 
nome. E voz comum na região o dito: 
«O Sil leva a água e o Minho tem a fama». 
Nasce nos montes Galaico-Cantábricos, na 
zona dos chamados Pireneus Astúricos, pró- 
ximo da Pela Rubia, na região de Lião, 
com a altitude de 1.930 m. 

Tanto o Sil como os seus afluentes estão 
sendo objecto de numerosos aproveitamen- 
tos quer de rega quer de transformação de 
energia hidráulica em eléctrica. 

Alguns dos sistemas já se encontram ter- 
minados, como o de Montefurado e Sequei- 
ros; outros estão em construção, como os 
acima indicados. 

A obra de S. Esteban constará de uma 
barragem abóbada espessa de 110 m de 
altura, localizada em estreita garganta gra- 
nítica, que cria uma albufeira de 180>< 
> 10º mº. A energia produtível foi avaliada 
em 500x 10º Kwh. Em Outubro estava 
concluída a galeria de desvio e trabalhava- 
-se no saneamento do terreno de fundação 


o falecimento em 15 do referido mês do Sr. Eng.º José 
um dos nossos mais distintos colaboradores, 


do muro, nas terraplenagens para os ali- 
cerces da central e das instalações de trans- 
formação, conjunto que fica a pequena dis- 
tância do pé da barragem, na preparação 
dos silos de cimento e agregados para betão 
e nas instalações de britagem e arenagem. 
Estavam quase dados como concluídos os 
maciços de fundação das ensecadeiras. 

Da obra de S. Esteban e das outras do 
curso inferior do Sil é concessionária a Em- 
presa dos Saltos do Sil, com sede em Madrid. 

O aproveitamento de Barcenas destina-se 
à rega e à produção de energia eléctrica e 
é executado por conta do Estado espanhol. 
Os trabalhos estavam ainda em início e 
resumiam-se à abertura da galeria e à exe- 
cução da infraestrutura das ensecadeiras. 
A barragem projectada tem 90 m e assen- 
tará também em rochas graníticas. À albu- 
feira a criar, segundo as informações colhi- 
das, armazenará 250 x 10º mº de água. 
Ficarão inundadas duas povoações. 

A Galiza, já com o seu aproveitamento 
das Conchas, no rio Lima, em exploração, 
e a lançar na rede 110 x 10º Kwh anuais, 
será nos próximos vinte anos uma das 
regiões espanholas com maior produção de 
energia eléctrica, quando esteja terminado 
o grande plano hidroeléctrico de aproveita- 
mento do rio Minho em 6 escalões, o Lima 
e o seu afluente Salas em mais 4 centrais, e 
os do Sil como já foi exposto. 

As obras do Lima e Minho, pertencem à 
Empresa Ienosa (Fuerzas Electricas do N. 
O., 8. A.). proprietária da central das Con- 
chas. No Minho, pertencente à mesma Em- 
presa está em vias de conclusão, a grande 
hidro central de Peares. 
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Todos estes grandes aproveitamentos são 
feitos, segundo parece, com capitais parti- 
culares. 


U— Colcreto 


2 — Denomina-se colcreto (do inglês col- 
crete) o betão fabricado por meio de uma 
injecção de argamassa de cimento e areia, 
de tipo especial, na brita ou agregado 
grosso previamente colocado dentro das 
formas. 

Foram engenheiros ingleses, que se pro- 
puzeram levar àvante a ideia de colocar 
daquele modo betão em obra, processo que 
conseguiram pôr em condições de emprego 
e que é motivo de patentes. Arrumada a 
pedra dentro das cofragens não consiste o 
método em injectar calda de cimento como 
vem a ser empregado na aglomeração de 
aluviões de depósitos naturais em cursos 
de água. 

No colereto o produto de ligação que 
se infecta é uma autêntica argamassa de 
cimento, areia e água que, devido a um 
tratamento especial, tem as propriedades 
de um líquido de peso específico igual a 
cerca de 2. 

Esta argamassa que concretiza em si a 
base do referido método de trabalho, a que 
os ingleses chamam colgrout, denominare- 
mos nós argamassa coloidal, seguindo de 
perto os espanhois. E isto porque na sua 
confecção a amassadura é feita em dispo- 
sitivos que provocam uma humidificação 
quase completa do cimento, adquirindo o 

produto resultante natureza e forma coloidal. 

No processo de fabrico vulgar de betão 
os componentes são misturados ao mesmo 
tempo e a amassadura é sempre deficiente 
resultando que grande número de partí- 
culas de cimento não são humedecidas. As 
primeiras investigações dos engenheiros in- 
gleses criadores do método, foi melhorarem 
a amassadura do cimento e água, de modo 
a que todos os elementos sólidos entrassem 
completamente em contacto com o líquido. 
Criariam assim uma emulsão de cimento e 
água que deveria ser o veículo condutor da 
areia até aos vasios da pedra. Para tornar, 
porém, a amassadura mais perfeita seria 
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preciso romper é destruir os filmes de at 
que envolvem os grãos de cimento, porque 
só assim se daria o contacto directo das 
partículas com a água. 

Conseguiram este desiderato fazendo so- 
frer às duas fases uma enérgica agitação 
através duma bomba centrífuga, resultando 
completa junção dos produtos, como que 
uma diluição do pó no líquido. 

Na confecção da emulsão cimento-água 
não entra qualquer corpo estranho; as 
qualidades do produto são apenas prove- 
vientes de factores de ordem mecânica. 

Da mistura íntima da areia com a emul- 
são, que se obtém também por tratamento 
mecânico em outro dispositivo especial, 
resulta a argamassa coloidal que fica em 
condições de ser lançada nos ocos do cas- 
calho. 

Apresentam-se algumas propriedades in- 
dicadas para este tipo de argamassa : 

— Us elementos componentes não se 
separam; a areia fica perfeitamente em 
suspensão muito embora tenham densidades 
diferentes ; 

— E estável e fluida — vertida sobre uma 
camada de brita de dimensões superiores a 
4 em, os vasios acabam por ficar cheios e o 
conjunto forma um produto compacto; 

— E hidrófuga — não se mistura com a 
água que a rodeia. Esta propriedade de 
não ser afectada pela água é considerada 
como uma das suas características mais 
importantes dado que permite resolver em 
boas condições problemas de betonagem 
debaixo de água; 

— E impermeável — para as dosagens 
correntes apresenta, depois de fazer presa, 
conficientes de permeabilidade da ordem 
de 10"; 

— Pode empregar-se em traços de qual- 
quer proporção prática — até 1 de cimento 
por 12 de areia; 


de pequeno diâmetro interior, que as caldas 
de cimento e água do tipo vulgar obstrui- 
riam rápidamente. 


3-— A várias notícias técnicas sobre o 
processo de que tratamos e donde extraímos 
as indicações dadas, apresentam para o 


betão, posto em obra segundo o método 
colcreto, as vantagens seguintes sobre o 
betão ordinário : 

— Pode ser empregada pedra de qualquer 
tamanho; a única limitação é a dimensão 
dos moldes. 

Desta liberdade de escolha pode advir 
economia para os agregados. 

— O trabalho não é afectado pelas chuvas 
e geadas; 

— O betão é de qualidade uniforme por- 
que não há a influência do apiloamento ou 
vibração ; 

— Economia em cimento e areia: a quan- 
tidade de argamassa coloidal a empregar 
é a estrictamente necessária para o enchi- 
mento dos vasios do cascalho. 

— Não há necessidade de todo o agregado 
passar pelas betoneiras; 

-- Como a execução do betão é o resul- 
tado de duas operações independentes, há 
rapidez de colocação em obra. 


4— A máquina com que se fabrica 
a argamassa coloidal é uma misturadora- 
-injectadora com dois recipientes cilíndricos 
verticais idênticos (fig. 1) de 0,50 m de 
diâmetro, colocados a par na viatura 
de transporte. É accionada por motor de 


Fig. 1 — Máquina para fabricar argamassa coloidal 


combustão interna ou eléctrico. Em um dos 
depósitos é preparada a emulsão cimento- 
-água. Os produtos são submetidos ao 
tratamento por meio da bomba centrífuga 
disposta lateralmente na viatura. 

Do primeiro recipiente segue a emulsão 


para o outro depósito onde se lhe junta a 
areia, sofrendo o conjunto nova preparação 
por meio da bomba colocada do outro lado. 
Deste tanque sai a argamassa coloidal para 
a obra, a pressão equivalente a 9 metros de 
altura de água que é suficiente para ser 
distribuída num raio de 50 metros por meio 
de mangueira flexível, como nas injecções 
correntes. 

O depósito que está sobre o cavalete serve 
para a dosagem rigorosa da água. 


5 — Pode ser empregado o cimento Por- 
tland ordinário ou de presa rápida na con- 
fecção da argamassa, 

A areia deve obedecer às condições 
impostas para o emprego nos betões de 
fabrico corrente, mas a maior dimensão dos 
elementos não deve ultrapassar 4 mm. 

A qualidade da areia a utilizar e a sua 
granulometria são funções das qualidades 
de resistência que deve apresentar o futuro 
produto. Se se trata de obter betões para 
enchimentos em que a resistência não conta, 
ou betões de função secundária ou duração 
precária, como nas ensecadeiras, etc., pode- 
rão empregar-se areias de granulometria 
menos cuidada e até com muito maiores 
percentagens de argilas do que é dado. 
Por exemplo nos coleretos dos betões dos 
maciços de infraestrutura de ensecadeiras, 
podem até empregar-se saibros provenientes 
de decomposição dos granitos, depois de 
devidamente escolhidos e crivados. Nestes 
coleretos o coeficiente de perda de água que 
caracteriza a impermeabilidade prática é 
relativamente elevado. Os cadernos de 
encargos na generalidade admitem sempre 
a possibilidade de passagens que podem 
somar caudais da ordem de 500 litros por 
minuto, e que durante a execução da barra- 
gem ou outras peças da obra serão esgotados 
à bomba. 

Nos trabalhos de colcreto de enchimento 
dos poços abertos a sonda Benoto de 1,50 
metros de diâmetro, nos cais de Saigão- 
-Plata, do porto do Havre, em França, para 
a construção de pilares, a areia empregada 
na argamassa coloidal apresentava uma 
granulometria de descontinuidade acen- 
tuada, Tinha a composição seguinte: 50 º/, 


TÉCNICA 
609 


de elementos inferiores a 0,5 mm e 50 º/, de 
elementos entre 2 e 5 mm. Parece pois que 
a granulometria da areia não tem a impor- 
tância que se faz sentir nos outros betões, 
certamente devido às características intrín- 
secas da argamassa coloidal, 

No que respeita à pedra, os elementos 
devem ter as dimensões necessárias para 
que os vasios resultantes permitam a entrada 
da argamassa coloidal que deve ser injec- 
tada. Não é só a percentagem de vasios que 
tem importância, mas também a sua forma. 
Por isso devem ser regeitados os elementos 
inferiores a determinada bitola, Os maciços 
de pedras de dimensões superiores a 60 mm 
deixam penetrar perfeitamente a massa 
injectada. O agregado não deve conter 
grãos de areia ou outros produtos que iriam 
embaraçar as passagens. O tamanho maior 
da pedra depende das dimensões da obra, 
ou dos meios de transporte, elevação e 
colocação no local definitivo. 

Por outro lado é a granulometria do 
cascalho e a composição da argamassa que 
determina a dosagem do betão fabricado. 
Se se pretende colcreto com certo traço, 
dosifica-se a argamassa de maneira que 
depois de preenchidos os vasios do agregado 
resulte o betão desejado, Às cofragens devem 
ser estanques. (Quando se injecta em meios 
permeáveis a líquidos, deve ter-se em conta 
esse facto, pela redução que vai sofrer a 
água da argamassa, 


6 — Às injecções são feitas através de 
furos entubados e por fases ascendentes, 
isto é. por secções ou troços a começar do 
fundo e dados pelos respectivos levanta- 
mentos das tubagens, À densidade dos furos 
depende do raio de acção da injecção, que 
por sua vez é função do volume de vasios 
e da sua forma, isto é, da granulometria do 
maciço de pedra que vai ser injectado. 

"À medida que a operação da injecção 
decorre é indispensável conhecer o nível 
alcançado pela argamassa a fim de poder 
seguir-se o curso do trabalho e regular a 
subida das cofragens, quando são recupe- 
radas ou completadas, em função do avanço. 

Para isso usam os especialistas processos 

de verificação constituídos por tubos de con- 
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trole de diâmetro suficiente que se deixam 
no maciço, e para injecções em locais pro- 
fundos, métodos de detecção eléctrica que 
se mostram, segundo parece, suficiente- 
mente eficazes. 


T—E já vasto o campo de aplicação 
deste método de trabalho no que respeita 
a obras executadas. 

Na Inglaterra começou por ser empre- 
gado nas pistas de aterragem de aviões 
e em estradas. 

Em França e territórios da União Fran- 
cesa, tem sido utilizado em betonagens. 
debaixo de água, em trabalhos marítimos 
e obras de fundação, (no porto do Havre Já 
referido e no de Sfax, no norte de Africa) 
e no revestimento de galerias forçadas dos 
sistemas de derivação de instalações hidro- 
eléctricas, (aproveitamento de Passy). 

Em Espanha está a ser empregado na 
execução das infraestruturas das enseca- 
deiras das obras já enumeradas, 

As vantagens que parece resultarem da 
aplicação no revestimento de túneis à pressão 
são: possibilidade do emprego de grande 
quantidade de pedra tal como é obtida nos 
desmontes, evitar as necessárias injecções 
de colagem ou soldadura dos betões obtidos 
pelo processo clássico à rocha adjacente, a 
simplificação dos problemas de drenagem 
estanquecidade pelo facto de se poder 
injectar argamassa coloidal em presença de 
água, No túnel de Passy, com secções úteis 
de 13,2 e 10,6 m?, a injecção foi levada a 
efeito à pressão de 3 kg/cm?, tendo sido, 
segundo parece, obtida uma perfeita cola- 
gem do colereto em todo o perímetro até 
junto da chave da abóbada, de que resultou 
a supressão quase completa das injecções 
correntes de soldadura. 

Além de trabalhos própriamente de betão, 
também a argamassa coloidal tem tido apli- 
cação isolada no fabrico de postes para 
linhas telegráficas e telefônicas, depósitos 
de água e de outros elementos moldados ou 
em peças muito armadas, como articula- 
ções, etc. 

Prevê-se ainda o emprego de argamassa 
coloidal no processo de revestimento de 
túneis por peças moldadas, patente Freys- 


